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RESUMO 
 

 
O consumo de plantas medicinais é uma das formas de prática medicinal mais 

antiga da humanidade. No Brasil, as plantas medicinais da flora nativa são consumidas 

com pouca ou nenhuma comprovação de suas propriedades farmacológicas. Em 

particular, as gestantes e lactantes compõem um grupo que culturalmente recorre ao uso 

de plantas medicinais, por acreditarem que estas não causam danos ao concepto. Porém 

durante a gestação, especialmente no primeiro trimestre, podem ocorrer vários efeitos 

prejudiciais ao embrião/feto em desenvolvimento. Com base nessa perspectiva, o 

presente estudo teve por objetivo reunir dados da literatura sobre os riscos abortivos, 

teratogênicos e embriotóxicos de plantas medicinais disponíveis na lista do SUS 

(RENISUS) que apresentam potencial anti-inflamatório comprovado. Realizou-se busca 

nos bancos de dados SCIELO, PubMed e Google Acadêmico, além de outros materiais. 

Com esse levantamento, foram identificadas 9 plantas entre as 19 pesquisadas, dentre 

elas a arruda (Ruta graveolens), como plantas utilizadas pelas gestantes e 

potencialmente perigosas. Enquanto as demais plantas possuem dados escassos ou 

ausência de dados sobre o tema discutido. Com base nesse estudo foi possível 

identificar algumas plantas medicinais que quando utilizadas de forma indiscriminada 

pelas gestantes, oferecem um potencial de risco para mãe e feto. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 
The use of medicinal plants is one of the oldest forms of medical practice of 

mankind. In Brazil, the medicinal plants of the native flora are consumed with little or 

no proof of their pharmacological properties. In particular, pregnant and lactating 

women make up a group that culturally resort to the use of medicinal plants, because 

they believe that they do not cause harm to the fetus. But during pregnancy, especially 

in the first quarter, there may be several detrimental effects to the embryo / fetus 

development. Based on this perspective, this study aimed to gather data from the 

literature on abortion risks, teratogenic and embryotoxic herbal available on the NHS 

list (RENISUS) that have proven anti-inflammatory potential. It conducted search in the 

databases SciELO, PubMed and Google Scholar, and other materials. With this survey, 

they identified nine plants among the 19 surveyed, among them the rue (Ruta 

graveolens), as plants used by pregnant women and potentially dangerous. While other 

plants have little data or lack of data on the topic discussed. Based on this study was 

possible to identify some medicinal plants when used indiscriminately by pregnant 

women, offer a potential risk to mother and fetus. 
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1. INTRODUÇÃO  
1.1.HISTÓRICO DAS PLANTAS MEDICINAIS  

O consumo de plantas com fins medicinais, para tratamento, cura e prevenção de 

doenças, é uma das mais antigas formas de prática medicinal da humanidade (PINTO et al., 

2006). Desde os tempos imemoriáveis, os homens buscam na natureza recursos para melhorar 

suas condições de vida, aumentando suas chances de sobrevivência (LORENZI et al., 2002).  

As evidências mais antigas do uso de plantas medicinais podem ser datadas do 

período Paleolítico, sendo utilizadas pelo homem Neandertal (WINSLOW & KROLL, 1998). 

Tábuas de argila da Suméria datadas de 5.000 anos listam centenas de plantas medicinais e 

suas utilizações. A civilização babilônica possuía uma coleção de drogas de origem vegetal e 

animal, e as utilizavam como soluções, enemas, supositórios, unguentos e comprimidos 

(GREGORY, 2000). 

 Em 1500 a.C., os egípcios escreveram o Papiro Ebers, com informações sobre mais 

de 850 plantas medicinais (SUMNER, 2000). Na Índia, a tradição de uso de plantas 

medicinais possui cerca de 5.000 anos, constituindo um conhecimento denominado Ayurveda 

− em sânscrito: ayur [vida] veda [ciência] – onde estão incluídos remédios feitos de alimentos 

e plantas medicinais (MORGAN, 2000).  

Durante a Idade Antiga, o atendimento à saúde era realizado por sacerdotes e 

curandeiros que possuíam conhecimento sobre plantas medicinais (LÉVISTRAUSS, 1989). 

Na Idade Média, textos de estudos alquímicos relatam a utilização de plantas medicinais e 

afrodisíacas para elaboração de elixires de longa vida. Nesta época, acreditava-se que as 

doenças possuíam origens sobrenaturais, causadas por punições divinas (BERG, 1993). 

Os sacerdotes das cidades e os xamãs das tribos produziam “poções mágicas” de cura 

utilizando plantas medicinais. Com o tempo, as doenças passaram a ser tratadas de uma forma 

mais empírica, apesar de ainda precária. O consumo de plantas medicinais não é algo restrito 

ao homem, sendo realizado também por animais doentes, que por instinto ingerem plantas 

como forma de se automedicar (FOWLER, KOUTSIONI & SOMMER, 2007; RAMAN & 

KANDULA, 2008). 

O emprego de plantas medicinais como tratamento tem evoluído ao longo do tempo, 

desde as formas mais simples de tratamento local até as formas tecnologicamente sofisticadas 

da fabricação industrial utilizadas pelo homem moderno (LORENZI et al., 2002).  
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Sabe-se que o uso das espécies vegetais com fins de tratamento, cura de doenças e 

sintomas, se perpetuou na história da civilização humana e chegou até os dias atuais, sendo 

amplamente utilizada por grande parte da população mundial como forma terapêutica 

(QUEIROZ, 1986). Segundo dados da Organização Mundial da Saúde – OMS, 80% da 

população de países em desenvolvimento utilizam práticas tradicionais na atenção primária, e 

desse total, 85% usam plantas medicinais ou preparações destas (OMS, 2002). 

Embora atualmente a medicina esteja bem desenvolvida na maior parte do mundo, 

boa parte da população ainda depende dos conhecimentos da medicina indígena ou popular, 

de transmissão entre gerações (RODRIGUES & DE SIMONI, 2010). 

 

1.2. PLANTAS MEDICINAIS NO BRASIL 

O Brasil é um país de território bastante extenso - 8,5 milhões de quilômetros 

quadrados – que engloba vários biomas, como mata atlântica, cerrado, pantanal, amazônia e 

caatinga. Essa diversidade de solos e climas favorece a riqueza e variedade da flora (DIAS, 

1995), sendo o país com maior diversidade vegetal do mundo, com 55 mil espécies 

catalogadas, das quais estimam-se que 4 mil sejam usadas com fins medicinais (MARTINS; 

MARTINS & DIAS, 2001). 

A utilização de plantas no tratamento de doenças apresenta influências da cultura 

africana, indígena e europeia. A contribuição dos escravos africanos com a tradição do uso de 

plantas medicinais em nosso país se deu por meio das plantas que trouxeram consigo, que 

eram utilizadas em rituais religiosos e também por suas propriedades farmacológicas, 

empiricamente descobertas. Os índios que aqui viviam utilizavam grande quantidade de 

plantas medicinais e, por intermédio dos pajés, este conhecimento das ervas locais e seus usos 

foi transmitido e aprimorado de geração em geração. Os europeus, assim que chegaram ao 

Brasil, depararam-se com estes conhecimentos, que foram absorvidos por aqueles que 

passaram a viver no país. Tais fatos fizeram com que os europeus ampliassem seu contato 

com a flora medicinal brasileira e a utilizassem para satisfazer suas necessidades alimentares e 

medicamentosas. Ainda hoje, tanto nas regiões mais pobres do país quanto nas grandes 

cidades, plantas medicinais são comercializadas em feiras livres e mercados populares e 

também são encontradas em quintais residenciais (MACIEL et al., 2002). 

 As observações populares sobre o uso e a eficácia de plantas medicinais contribuem 

de forma relevante para a divulgação das virtudes terapêuticas dos vegetais, prescritos com 

frequência, pelos efeitos medicinais que produzem (MACIEL et al., 2002). No entanto, as 
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plantas medicinais da flora nativa são consumidas com pouca ou nenhuma comprovação de 

suas propriedades farmacológicas. Muitas vezes essas plantas são, inclusive, empregadas para 

fins medicinais diferentes daqueles utilizados pelos índios. Comparada com os medicamentos 

convencionais (alopatia), a toxicidade de plantas medicinais e fitoterápicos pode parecer 

banal, o que, no entanto, não é verdade.  

A toxicidade de plantas medicinais é um problema sério de saúde pública, os efeitos 

adversos dos fitomedicamentos, possíveis adulterações e toxidez, bem como a ação sinérgica 

ocorrem comumente (VEIGA JUNIOR, 2005). 

 

1.3. ATUAÇÃO DO GOVERNO BRASILEIRO  

Durante a 10ª Conferência Nacional de Saúde, em 1996, foi proposta a incorporação 

de terapias alternativas e práticas populares ao Sistema Único de Saúde (SUS), incentivando 

principalmente a utilização de plantas medicinais e medicamentos homeopáticos na 

assistência farmacêutica pública (BRASIL, 2006). 

 Em 2005, a Secretaria de Ciência Tecnologia e Insumos Estratégicos, através do 

Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, em parceria com outros 

ministérios e com a colaboração de consultores e pesquisadores, construiu uma lista contendo 

espécies de plantas.  

Esta lista foi elaborada considerando as espécies já utilizadas nos serviços de saúde 

estaduais e municipais, o conhecimento tradicional e os estudos químicos e farmacológicos 

disponíveis. 

 Em 2008, com o auxílio deste documento, foi construída a Relação Nacional de 

Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde (RENISUS) (BRASIL, 2009) 

com a finalidade de subsidiar o desenvolvimento de toda a cadeia produtiva e atuar na 

regulamentação, cultivo, manejo, produção, comercialização e dispensação de plantas 

medicinais e fitoterápicos, tendo também função de orientar estudos e pesquisas para o 

desenvolvimento e inovação na área (TOMAZZONI; NEGRELLE & CENTA, 2006). 

Com recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e de várias 

Conferências Nacionais de Saúde, em 2006, foram aprovadas no Brasil duas políticas para o 

setor de plantas medicinais e de fitoterápicos.  

A primeira foi a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no 

SUS, aprovada pela Portaria Ministerial MS/GM 971/2006 (BRASIL, 2006), visando atender 

à necessidade de se conhecer, apoiar, incorporar e implementar práticas integrativas e 
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complementares no SUS, destacando-se entre elas a Medicina Tradicional Chinesa-

Acupuntura, Homeopatia, Fitoterapia, Medicina Antroposófica e Termalismo-Crenoterapia, 

com a perspectiva de prevenir agravos e promover a manutenção e recuperação da saúde, com 

atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo (BRASIL, 2006).  

A segunda foi a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, aprovada 

pelo Decreto nº 5.813 (BRASIL, 2006), determinando rumos e linhas estratégicas de atuação 

governamental visando garantir à população brasileira o acesso seguro e o uso racional de 

plantas medicinais e fitoterápicos, além de promover o uso sustentável da biodiversidade, o 

desenvolvimento da cadeia produtiva e da indústria nacional (BRASIL, 2006). 

 Em 9 de dezembro de 2008, foi criado o Programa Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos através da Portaria Interministerial n° 2.960 (BRASIL, 2008). Em conformidade 

com as diretrizes e linhas prioritárias da Política Nacional, possui diversas diretrizes para a 

regulamentação, produção, cultivo, comercialização, pesquisa, desenvolvimento de 

metodologias e tecnologias e controle de qualidade de plantas medicinais e fitoterápicos. 

Ainda, estabelece os gestores das ações, os Ministérios e órgãos envolvidos, os prazos e 

origem dos recursos orçamentários. A Fundação Oswaldo Cruz se encontra entre as entidades 

participantes, sendo responsável por funções como incentivar o desenvolvimento e a 

implantação de linhas de pesquisa e áreas de concentração relacionadas a plantas medicinais e 

fitoterápicos nos cursos de pós-graduação, e estimular o desenvolvimento nacional de 

equipamentos e tecnologias necessários à garantia e ao controle de qualidade na produção de 

plantas medicinais e fitoterápicos (BRASIL, 2009). 

Em 2009 foi criado o Sistema Nacional de Notificações para a Vigilância Sanitária 

(NOTIVISA), um banco de dados de farmacovigilância informatizado, desenvolvido para 

receber as notificações de incidentes, eventos adversos e queixas técnicas relacionados ao uso 

de produtos e serviços sob vigilância sanitária, em que as notificações são feitas por 

profissionais de saúde ou usuários cadastrados, através de formulários de notificação 

padronizados (BRASIL, 2009).  

Considerando a necessidade da ampliação de oferta de fitoterápicos e plantas 

medicinais para o atendimento das necessidades locais, juntamente com aprovação das 

políticas integrativas no SUS, em abril de 2010 o Ministério da Saúde instituiu as Farmácias 

Vivas no SUS, através da Portaria Nº 886 (BRASIL, 2010).  

As Farmácias Vivas foram planejadas com o intuito de melhorar a assistência à saúde 

da população local, sendo organizadas para produzir fitoterápicos e plantas medicinais de 
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qualidade, com garantia de segurança e eficácia, oferecendo uma opção terapêutica para que 

seja possível atender a demanda da atenção básica, nos casos de enfermidades que possam ser 

tratadas com plantas medicinais.  

Os fitoterápicos e plantas medicinais produzidos pelas Farmácias Vivas são 

derivados de espécies validadas, as quais são cultivadas de acordo com a necessidade de 

abastecimento local. Além do cultivo, as Farmácias Vivas são responsáveis por todo o 

processo de coleta, processamento, armazenamento, manipulação e dispensação, sendo 

vedada a comercialização de suas plantas e fitoterápicos. Em 2013 foi aprovada a Resolução 

da Diretoria Colegiada (RDC) nº18 sobre as boas práticas a serem tomadas pelas Farmácias 

Vivas para a garantia de plantas medicinais de qualidade (BRASIL, 2013).  

Apesar da aprovação de políticas e programas, a atuação do governo no papel de 

educar e estimular a população quanto ao uso consciente das plantas medicinais ainda ocorre 

de forma precária.  

Uma pesquisa realizada em 2008, no município de Nova Friburgo (RJ), apontou que 

um percentual muito pequeno da população consome estes produtos através de prescrição 

médica (3,1%) ou por indicação de agentes de saúde (1,1%), somando um total de apenas 

4,2%. A maior parte do consumo de plantas medicinais é através do conhecimento popular, 

passado de geração em geração pela família ou por pessoas próximas (90,1%). Além disso, a 

indicação de plantas por mateiros e rezadeiras constitui 5,4%, percentual maior que o de 

indicação por profissionais graduados na área de saúde (VEIGA JUNIOR, 2008). 

 

1.4. JUSTIFICATIVAS PARA O USO DE PLANTAS MEDICINAIS 

Nas últimas décadas, tem-se verificado um aumento mundial na utilização de plantas 

medicinais e seus produtos derivados com finalidades terapêuticas. A utilização de plantas na 

prevenção, cura ou minimização dos sintomas de doenças é uma tendência influenciada por 

fatores econômicos, sociais e culturais. Atualmente o uso destes produtos pela população 

brasileira é bastante difundido e presente, e o conhecimento da utilização das plantas 

medicinais é constituído não apenas por um saber local preservado que é utilizado de acordo 

com a cultura e os costumes da população, como também pelas orientações das Unidades 

Básicas de Saúde (BRUNING, MOSEGUI & VIANNA, 2012).  

A população que busca atendimento nas Unidades Básicas de Saúde e utiliza plantas 

medicinais com fins terapêuticos desconhece, muitas vezes, a possível existência de efeitos 

tóxicos e casos de contraindicação. Existe uma crença de que a utilização de plantas 



14 
 

 
 

medicinais não causa nenhum efeito prejudicial, sob o lema de que “o que é natural não faz 

mal”. Esta crença é amplamente difundida na população, sendo uma justificativa para o uso 

de plantas medicinais por serem medicamentos muito seguros e sem risco de produzirem 

reações adversas, o que é um argumento incorreto (MARQUES, 2001). 

Outro ditado popular é o de que “se está sendo usado há muito tempo, não pode fazer 

mal”. Quanto a este, também é uma afirmação incorreta, pois deve-se atentar que, mesmo que 

uma planta medicinal seja utilizada desde a antiguidade, não se pode afirmar que esta não faz 

mal a saúde nos dias atuais, visto que o estilo de vida, os hábitos alimentares e culturais da 

sociedade atual são completamente diferentes daqueles dos povos antigos. Além disso, 

utilização de plantas medicinais concomitantemente com medicamentos alopáticos pode 

trazer riscos desconhecidos à saúde, pela possibilidade de reações sinérgicas ou antagônicas 

entre estas substâncias, causando efeitos indesejados (WONG & CASTRO, 2003).  

A utilização de plantas medicinais e seus medicamentos derivados por grande parte 

da população ocorre devido ao tratamento ser de baixo custo, sendo financeiramente mais 

acessível (MIGUEL & MIGUEL, 1999 apud TOLEDO et al., 2003), aos avanços na área 

científica que permitiram o desenvolvimento de alguns produtos naturais reconhecidamente 

seguros e eficazes e à crescente busca por terapias menos agressivas (YUNES, PEDROSA & 

CECHINEL FILHO, 2001).  

Nos países em desenvolvimento, a utilização de plantas medicinais ocorre devido à 

tradição e à ausência de alternativas econômicas viáveis, enquanto nos países mais 

desenvolvidos, o uso é estimulado por um modismo de consumo de produtos naturais.  

No Brasil, há um conjunto de justificativas que levam a população a utilizar estes 

produtos. Apesar de ainda serem escassos os estudos realizados para a confirmação científica 

do potencial medicinal das plantas, a população brasileira as utiliza pelo conhecimento 

popular, através de chás, emplastos, pomadas caseiras, banhos e outros. Esse uso ocorre, 

muitas vezes, de forma independente da confirmação de eficiência terapêutica da espécie 

vegetal.  

Em 2013, um estudo publicado por Soares e colaboradores evidenciou de forma clara 

o pensamento da população brasileira quanto à utilização de plantas medicinais. Indivíduos 

entrevistados justificaram o uso de plantas medicinais com os seguintes argumentos: “Eu 

sempre usei plantas medicinais, e você tem que acostumar as crianças a utilizá-las desde 

pequenas”. “As plantas sempre funcionaram para mim, e eu vou ao médico apenas quando 

não há nenhum outro jeito”. “Os medicamentos que você compra em drogarias te ajudam por 



15 
 

 
 

um lado, mas te prejudicam por outro”; “Eu sempre usei plantas medicinais e também 

medicamentos convencionais, mas eu acho que é melhor usar plantas medicinais”. “Nós 

confiamos que isto [a planta] irá produzir o efeito esperado” e; “Um amigo indicou esta planta 

para mim, mas as plantas medicinais nunca fazem nenhum mal. Meu avô também as utiliza”. 

Estas respostas apresentam de forma clara como a população acredita que as plantas 

medicinais são produtos seguros e eficazes. 

 

1.5. SEGURANÇA E RISCO DO USO DE PLANTAS MEDICINAIS 

Devido à grande procura atual por plantas medicinais ou produtos derivados, é 

necessária uma investigação de como estes produtos estão sendo oferecidos ao consumidor. A 

OMS possui diretrizes exigindo os rótulos das embalagens de produtos terapêuticos tenham 

informações sobre indicação, modo de uso, precauções e efeitos adversos (quando houver) 

(WHO, 2007). Entretanto no Brasil, estas informações não são legalmente exigidas para 

comercialização de plantas medicinais, visto que de acordo com a Lei n° 5.991/73, as plantas 

medicinais podem ser comercializadas em farmácias e ervanárias, não necessitando de 

registro, devendo apenas estar acondicionadas de forma adequada e portando a classificação 

botânica (BRASIL, 1973). 

Apesar de diversos estudos terem confirmado o efeito terapêutico de muitas plantas 

(FENELL et al., 2004), a falta de padronização, a baixa qualidade, a adulteração e a incorreta 

utilização destes produtos comprometem a sua eficácia terapêutica, além de trazerem risco à 

saúde do consumidor (MELO et al., 2007). Além disso, erros de diagnóstico, identificação 

incorreta de espécies de plantas, preparo e dosagem incorretos podem ser perigosos, podendo 

levar a superdosagens, ineficiência terapêutica e reações adversas (WHO, 2002). O mau uso 

das plantas medicinais pode comprometer também a eficácia de tratamentos convencionais, 

podendo reduzir ou potencializar seus efeitos e trazer reações indesejadas (CAPASSO et al., 

2000). 

A falta da obrigatoriedade de rótulos com informações sobre as formas de uso e 

dosagens deve ser ressaltada, pois existem plantas que podem ser tóxicas em determinadas 

concentrações e formas de uso. Deve-se considerar também a possibilidade de ocorrência de 

efeitos desconhecidos, pela interação com medicamentos ou alimentos, ou ainda, efeitos 

relacionados às características do paciente, como idade, sexo, condições fisiológicas, genética, 

entre outros.  
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Dessa forma, a ausência da requisição de informações na embalagem ou em um 

folheto informativo traz um potencial risco à saúde dos consumidores. Além disso, os efeitos 

adversos das plantas medicinais também podem advir da contaminação por agrotóxicos, 

metais pesados e microrganismos, ou por adulterações propositais e não declaradas, com 

substâncias farmacêuticas como corticoides, antidepressivos e anorexígenos (WHO, 2004).  

Além disso, consumidores compram estes produtos para diversos fins, como 

preparação de poções, chás, pomadas, emplastos, banhos, óleos e outros, sendo assim 

utilizados por via oral e tópica. Dentre os consumidores destes produtos estão indivíduos 

saudáveis, indivíduos doentes, pacientes imunodeficientes, gestantes, crianças e idosos.  

A avaliação do uso seguro de plantas medicinais e fitoterápicos no Brasil é escassa e 

inicial, carecendo de pesquisas e de controle da comercialização (VEIGA JUNIOR, PINTO & 

MACIEL, 2005). 

A RENISUS apresenta uma variedade de plantas medicinais para o uso popular, 

muitas das quais são utilizadas para a produção de fitoterápicos com registro na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

 

1.6. RISCOS CONHECIDOS CAUSADOS POR PLANTAS MEDICINAIS 

DURANTE A GESTAÇÃO 

Dentre os possíveis efeitos adversos conhecidos causados pelo uso de plantas 

medicinais, estão os efeitos teratogênicos, embriotóxicos e abortivos, devido a alguns 

compostos das plantas atravessarem a placenta, chegando ao embrião/ feto (BRASIL, 2002). 

 Assim, o uso indiscriminado de plantas medicinais por gestantes é um problema de 

saúde pública, visto que estas podem fazer uso das plantas medicinais sem saberem os 

possíveis efeitos causados pela planta, com a possibilidade de também haver interação entre 

os compostos da planta e medicamentos alopáticos consumidos pela gestante, ou até efeitos 

da própria planta que são desconhecidos pela sabedoria popular.  

O problema de segurança relacionado ao uso de medicamentos durante a gravidez 

tornou-se mais evidente após a tragédia da talidomida, comprovando a não seletividade da 

placenta no transporte de substâncias ao feto. Desde então, o assunto tornou-se foco de 

pesquisas epidemiológicas e ensaios clínicos, a fim de possibilitar, além da comprovação da 

eficácia, uma maior segurança no uso de fármacos durante o período gestacional 

(CAMPESATO, 2005).  
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Entretanto, essas pesquisas restringem-se ao estudo de substâncias farmacológicas, 

ignorando a importância de pesquisas voltadas a outros tipos de remédios, bem como as 

plantas medicinais e fitoterápicos (FARIA, 2004; CAMPESATO, 2005). 

O aumento do risco de toxicidade humana quando utilizado juntamente com 

medicina ortodoxa ocorre porque as plantas medicinais são utilizadas em idades extremas, 

durante a gravidez e presença de doenças crônicas que interferem no metabolismo (PINN, 

2001). Gestantes e lactantes compõem um grupo populacional que culturalmente recorre ao 

uso de plantas medicinais, por acreditarem que estas não causam danos ao concepto 

(CLARKE, 2007).  

Porém, durante a gestação, principalmente durante o primeiro trimestre, podem 

acontecer desde abortos espontâneos (PIRES et al., 2011), por estímulo da contração uterina, 

até ações hormonais que possibilitem alterações no desenvolvimento fetal ou sexo da criança; 

ações genotóxicas, mutagênicas, ocitotóxicas fetotóxicas e teratogênicas que podem levar a 

malformação no feto (CAMPESATO, 2005).  

Na literatura há a publicação de um caso de morte neonatal por doença oclusiva das 

veias hepáticas, cuja mãe, durante a gravidez, fez uso regular de uma infusão de dez 

diferentes plantas. Apesar da dificuldade do estabelecimento de ligação causal entre a morte 

neonatal e o consumo do chá de ervas, há o despertar da necessidade de precauções quanto ao 

uso de plantas na gravidez (ELVIN-LEWIS, 2001). 

A atuação sinérgica dos princípios ativos é responsável pelos efeitos benéficos dessas 

combinações. Entretanto, a maioria dos princípios ativos das plantas medicinais é 

desconhecida, enquanto que os poucos princípios ativos conhecidos muitas vezes não 

possuem seus mecanismos de ação completamente identificados, não se conhecendo seus 

possíveis efeitos. 

Considerando-se a ampla utilização de plantas medicinais, inclusive por mulheres 

gestantes, sem o total conhecimento dos possíveis efeitos colaterais destas substâncias, faz-se 

necessário a realização de estudos com o objetivo de estudar a toxicidade destes compostos, 

em especial durante a gestação, que é uma fase bastante suscetível à ação de substâncias 

prejudiciais, podendo desencadear problemas de desenvolvimento embrio-fetal. 
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1.7. INFLAMAÇÃO DURANTE A GESTAÇÃO 

A inflamação é, antes de tudo, processo útil e benéfico para o organismo, 

compensando quebra de homeostasia e repondo normalidade tissular. Esse processo de defesa 

e reparação só deve ser combatido quando as manifestações clínicas agudas (clássicamente 

tumor, calor, rubor e dor) são intensas e desconfortáveis, e se o processo adquire maior 

repercussão sistêmica e caráter subagudo ou crônico, com manifestações sintomaticas 

incapacitantes e danos tissulares cumulativos, como deformidades e perdas funcionais 

(WANNMACHER et al, 2010).  

Do ponto de vista farmacológico, deve haver cautela no tratamento da inflamação. 

Processos inflamatórios localizados e autolimitados merecem apenas medidas não 

medicamentosas sintomáticas (gelo, repouso, imobilização) ou analgésicos não opioides. 

Quando há comprometimento sistêmico, o tratamento pode incluir anti-inflamatórios não 

esteroides e esteroides e outras classes farmacológicas com especificidade contra elementos 

do processo inflamatório (WANNMACHER et al, 2010). 

O uso de analgésicos e anti-inflamatórios são estratégias utilizadas frequentemente 

para o alívio da dor entre as gestantes. Estudos apontam que os anti-inflamatórios não-

hormonais (AINH), representados principalmente pelos diclofenacos, agem inibindo a 

prostaglandina sintetase e são comumente usados na prática clínica para uma variedade de 

estados dolorosos, principalmente em serviços de pronto atendimento, rotineiramente 

procurados pelas gestantes em situações de lombalgias, infecção urinária, gengivite e 

hemorroidas (LOPES et al., 2010; FIGUEIREDO et al., 2001). 

Contudo, estudos alertam para os riscos do uso frequente destes medicamentos para o 

feto, principalmente quanto ao risco de constrição do canal arterial, hipertensão arterial, 

hemorragia intracraniana, enterocolite necrotizante, persistência de canal arterial e diminuição 

da função renal (STEFANE et al., 2013). Deste modo, é necessário que os profissionais de 

saúde, especificamente os médicos, possam estar atentos para os perigos da prescrição destes 

e de outras classes de medicamentos para a gestante e o feto.  

Observamos que devido ao fato de existirem muitos medicamentos alopáticos 

contraindicados na gravidez por possuírem efeitos teratogênicos, o uso de plantas vem sendo 

uma alternativa de cura para vários incômodos que surgem na gravidez, especialmente porque 

muitas mulheres desconhecem os efeitos indesejáveis de algumas delas, considerando-as 

inofensivas. 
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Gestantes utilizam as plantas por tratar-se “de um recurso autêntico do saber popular, 

tradicionalmente utilizado no seio familiar e socializado nas relações de vizinhança, que hoje, 

vem ganhando cada vez mais espaço no saber e na prática dos profissionais de saúde” 

(ALVIM et al., 2003). São terapêuticas pertencentes ao espaço privado-domiciliar cujo saber 

é transmitido culturalmente pelo senso comum que busca uma opção por ele considerada 

“natural”, logo, segundo essa linha de raciocínio, incapazes de causar danos ao organismo. 

Torna-se pertinente, que os profissionais médicos e os demais, possam divulgar os 

riscos da automedicação alertando as gestantes quanto à existência de outras formas de 

promover o alívio da dor por meio de outras técnicas e métodos conservadores (SCARPA et 

al., 2003). 
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2. JUSTIFICATIVA 

A escolha do tema é justificada pela deficiência de estudos que abordem a questão do 

uso de plantas medicinais durante a gestação, visto que há crença de que os produtos de 

origem vegetal por serem naturais são inofensivos quando comparado a outros remédios 

sintéticos, pelo impacto da falta de informação sobre o assunto, pela necessidade de promover 

informações oportunas sobre o tema e principalmente porque o conhecimento gerado pode 

contribuir para a formulação e aprimoramento de políticas públicas. Com o intuito de ampliar 

os saberes no campo da fitoterapia, esse estudo pretende contribuir para compreensão da 

relação de plantas medicinais e a saúde da mulher.  
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3. OBJETIVOS 

O presente estudo objetiva reunir dados existentes na literatura sobre os riscos 

abortivos, teratogênico e embriotóxico de plantas medicinais disponíveis na lista do SUS 

(RENISUS) que apresentem potencial anti-inflamatório comprovado. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 PLANTAS QUE APRESENTAM POTENCIAL ANTI-INFLAMATÓRIO 

COMPROVADO 

Na Tabela 1 são listadas apenas as plantas presentes na RENISUS que apresentaram 

dados sobre potencial anti-inflamatório na literatura. Os demais descritores não são 

mencionado por não terem sido encontrados publicações que demonstrem este potencial. A 

lista completa das plantas da RENISUS está disponível em Anexos (Anexo A). 

 
 
Lista de Espécies citadas na RENISUS com as plantas que apresentaram 
potencial anti-inflamatório 
 

 
Achillea millefolium L. Mentha piperita L. 

 

Allium sativum L. 

 

 

Mikania Willd. 

-Mikania glomerata Spreng. 

-Mikania laevigata Sch.Bip. ex Baker 

Aloe L. 

-Aloe barbadensis Mill. 

-Aloe vera (L.) Burm. f. 

 

 

Phyllanthus L. 

-Phyllanthus amarus Schumach. 

-Phyllanthus niruri L. 

-Phyllanthus tenellus Roxb. 

-Phyllanthus urinaria L. 

 

Apuleia ferrea (Mart.) Baill. 

Caesalpinia férrea 

 

Psidium guajava L. 

 

 

Arrabidaea chica (Bonpl.) B. Verl. 

 

Punica granatum L. 

 

Baccharis trimera L. Ruta Graveolens L. 

Chamomilla recutita L.  

Matricaria chamomilla 

 

 

Schinus areira L. 

Schinus terebinthifolius R. 
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Cordia L. 

-C. curassavica (Jacq.) Roem. & Schult. 

-C. verbenacea DC. 

 

Tabebuia avellanedeae L. 

Curcuma longa L. Trifolium pratense L. 

Foeniculum vulgare Ml. 

 

 

Uncaria tomentosa 

 

Kalanchoe pinnata 

 

Zingiber officinale R. 

 

Maytenus ilicifolia M. 

 

 
 

TABELA 1: Plantas que apresentaram potencial anti-inflamatório (MARMITT et al., 2015).  

 

4.2. PLANTAS MEDICINAIS COM POTENCIAL EMBRIOTÓXICO, 

TERATOGÊNICO E ABORTIVO 

A utilização de espécies vegetais normalmente ocorre para fins terapêuticos 

conhecidos a partir de ditos populares e que em alguns casos há comprovação científica. O 

que pouco se sabe é que essas mesmas plantas utilizadas para fins terapêuticos podem 

apresentar efeitos que são desconhecidos e que podem gerar transtornos para gestantes.  

O uso dessas plantas pelas gestantes deve seguir rigorosamente os mesmos cuidados 

dos medicamentos alopáticos, ou seja, sempre com o conhecimento médico prévio, já que, 

pôde-se observar em achados literários o fator embriotóxico, teratogênico e abortivo de 

muitas espécies.  

A associação entre plantas e efeito teratogênico ou embriotóxico é escassa, 

entretanto, a relação entre plantas e efeito abortivo é mais frequente. A Tabela 2 mostra a 

relação de 9 plantas disponíveis na lista de plantas medicinais de interesse do SUS utilizadas 

popularmente pela ação anti-inflamatória com dados disponíveis na literatura sobre o efeito 

abortivo, embriotóxico e teratogênico. O critério utilizado para organização da tabela foi 

ordem alfabética para o nome vulgar das plantas.  

Nome Vulgar Nome científico Referencias 

Alho Allium sativum Veiga Júnior et al., 2005 

Arruda Ruta Graveolens L. Ritter et al. 2002; Kong et 
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al. 1989; Gandhi et al, 

1991; Gutiérrez-Pajares et 

al., 2003; de Freitas et al., 

2005 

Babosa  Aloe vera Baretta et al., 2009; WHO, 

1999; 

Camomila Matricaria chamomilla TESKE, 1997; 

Carqueja 

 
 
 

Baccharis trimera VERDI et al., 2005; 

Nakasugi e Komai 1998; 

Pinho et al. 2010; 

Rodrigues et al. 2009 

Curcuma Curcuma longa L. Modaghegh et al., 2008 

Espinheira santa  Maytenus ilicifolia Montanari et al., 1998; 

Montanari & Bevilacqua, 

2002; 

Romã Punica granatum L VIDAL, 2003; Salata 

2005; 

Quebra pedra Phyllanthus niruri L Matos, 2000; Wolffers, 

1991 

TABELA 2. Relação de plantas embriotóxicas, teratogênicas e abortivas comumente utilizadas pela 

população. 

A Arruda (Ruta Graveolens L.) pertencente à família Rutaceae, nativa da região 

mediterrânea; é uma erva perene de clima temperado a subtropical (BARBOSA et al., 2000), 

também conhecida como arruda-dos-jardins, arruda fedorenta ou ruta-de-cheiro-forte 

(BLANCO, 2010).  Pode ser usada para tratar dor de ouvido e problemas nos olhos, regular 

menstruação, amenizar efeitos de ressaca e também para infestação de piolhos. Tem função 

anti-hemorrágica, vermicida, anti-inflamatória, estimulante, mas é abortiva (BARBOSA et al., 

2000).  

A análise química demonstra que a arruda possui vitamina C, rutina, furanocumarina, 

heterosídeos anticiânicos e óleo essencial, também lactonas aromáticas como a cumarina, 

bergapteno, xantotoxina e rutarena, além de alcalóides como a rutamina, resina, goma e 

taninos (COUTO, 2006). Seu estudo fotoquímico indicou a presença nas folhas de óleo 
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essencial rico em metilcetonas, acompanhadas de quantidade menores de outros componentes, 

e nas raízes um óleo essencial de composição diferente das folhas (LORENZI, 2002). 

 A arruda é uma das plantas mais utilizadas pelas mulheres para a contracepção ou 

indução do aborto e amplamente empregada em países como Inglaterra, França, Grécia, 

Paquistão, Índia, Vietnã, China, Etiópia, África do Sul, Peru, Guatemala, México, Estados 

Unidos, Argentina e Brasil. De acordo com Ritter et al. (2002), é uma planta que contém 

substâncias tóxicas e fotossensensibilizante e que, além de excitar a motilidade do útero, 

culminando em aborto, causa lesões e queimaduras na pele e mucosas quando expostas ao sol.  

Estudos de teratogenicidade experimental utilizando arruda confirmam sua 

toxicidade (RITTER et al, 2002). Kong et al. (1989), mostrou que a arruda possui potencial 

antifertilidade em ratas prenhes.  

Outro estudo em 1991, empregando extratos de diferentes partes da planta, 

evidenciou atividade anticonceptiva em ratas, mas nenhum efeito em hamsters (GANDHI et 

al, 1991).  

Em camundongos, a ingestão de arruda em doses altas, durante o período pré-

implantação, foi capaz de induzir alterações na formação de blastocistos, diminuindo o 

número e retardando o desenvolvimento dos embriões (GUTIÉRREZ-PAJARES et al., 2003).  

Outra investigação também utilizando camundongos, não revelou diferença 

significativa de perdas de embriões antes da implantação entre os grupos tratados e controle, 

porém mortes de fetos de fêmeas tratadas sugerem um efeito embriotóxico da arruda (DE 

FREITAS et al., 2005).  

Desta forma, os mesmos autores acima referidos sugerem a realização de outros 

estudos que possam determinar com clareza a potencial toxicidade da arruda e desaconselham 

seu uso como planta medicinal e abortiva.   

A Aloe vera L pertencente à família Aloaceae, é uma planta herbácea, suas folhas são 

verdes, grossas, suculentas e medem de 30 a 60 centímetros de comprimento. Popularmente é 

chamada de babosa, aloe, aloe-de-barbados e aloe-decuraçao. (LORENZI & MATOS, 2008; 

WHO, 1999). 

Da parte mais externa da planta pode se extrair um suco, que quando concentrado e 

seco recebe a denominação de Aloé. Esse suco flui espontaneamente das folhas cortadas e 

possui cor marrom escura, além de forte odor e sabor muito amargo. É composto 

principalmente por derivados antracênicos sendo as aloínas (barbaloína e isobarbaloína) os 

mais conhecidos (ATHERTON, 1997; WHO, 1999).  
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 Após a eliminação dos tecidos mais externos da folha, obtêm-se um gel 

mucilaginoso com aparência viscosa e incolor que recebe o nome de gel de Aloe vera. 

Constitui-se principalmente por água e polissacarídeos, além de 70 outros componentes, tais 

como, vitamina A, B, C e E, cálcio, potássio, magnésio e zinco, diversos aminoácidos, 

enzimas e carboidratos (TESKE & TRENTINI, 1997; FEMENIA et al., 1999; CARVALHO, 

2005; SURJUSHE, 2008). 

 O gel é muito utilizado como matéria prima na indústria cosmética, alimentícia e 

farmacêutica e diversas técnicas são empregadas para sua conservação (ATHERTON, 1997; 

ESHUN & HE, 2004; CUNHA, 2005). 

Devido à presença de antraquinonas, não é recomendada sua utilização oral durante a 

gravidez, pois seu efeito estimulatório no intestino grosso pode provocar reflexos na 

musculatura uterina, podendo provocar aborto. As antraquinonas também causam, quando em 

excesso, forte diarréia, cólicas, náusea e consequentemente perda de eletrólitos o que resulta 

em disfunção cardíaca e neuromuscular, principalmente se o paciente já fizer uso de 

glicosídeos cardíacos, diuréticos ou anti-arrítmicos (BARETTA et al., 2009; WHO, 1999). 

A comercialização de sucos ou outros alimentos contendo Aloe vera foi proibida 

recentemente pela ANVISA (2011) devido a falta de evidências científicas que 

comprovassem sua segurança e em virtude de relatos de reações adversas. 

Baccharis é um importante gênero da família Asteraceae e compreende muitas 

espécies denominadas popularmente de carqueja e indicadas para o tratamento de distúrbios 

do sistema digestivo (SILVA JÚNIOR, 1997; MORS et al., 2000). 

No Brasil, a carqueja está entre as dez plantas medicinais mais comercializadas 

(SILVA JÚNIOR, 1997) e o Paraná se destaca como seu maior produtor (CORREA JÚNIOR 

et al., 1991). 

 Para o gênero existem relatos da presença de flavonóides (BIANCHI et al., 1993; 

GIANELLO et al., 2000; SHARP et al., 2001), diterpenos (FULLAS, 1991; GIANELLO et 

al., 2000), taninos (SÁ; NEVES, 1996; ORTINS; AKISUE, 2000), óleo essencial 

(FERRACINI et al., 1995; LAWRENCE; COMPANY, 1999; ORTINS; AKISUE, 2000; 

FRIZZO et al., 2001) e saponinas (BIANCHI, 1993; ORTINS; AKISUE, 2000).   

Essas propriedades são possivelmente responsáveis por parte dos benefícios que 

essas plantas acrescentam à medicina popular (VIEIRA et al., 2011).  
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A atividade anti-inflamatória foi comprovada por OLIVEIRA  et al., (2012) após 

tratamento com extrato fenólico em ratas, e por PAUL et al. (2009) após tratamento com 

extrato aquoso.  

Quanto ao seu efeito tóxico, o principal já relatado é o de indução de aborto, 

comprovado experimentalmente em animais (VERDI et al., 2005).  

Baixa toxicidade e efeitos antimutagênicos foram observados por Nakasugi e Komai 

(1998), em frações metanólicas isoladas da carqueja.  Já Pinho et al. (2010) avaliando a 

mutagenicidade in vivo e in vitro do chá da carqueja, nas doses de 20 g L-1 (dose usual) e 200 

g L-1 (10 vezes mais concentrado), pelo teste de Allium cepa L. e o de aberrações 

cromossômicas em linfócitos humanos relataram a necessidade de moderação durante seu 

consumo. 

Rodrigues et al. (2009) analisando extratos aquosos de carqueja, administrados a 

camundongos por gavagem nas doses de 200, 500 e 2.000 mg kg-1, durante três dias, não 

observaram efeito genotóxico em amostras de sangue e fígado desses animais pelo teste 

cometa. Entretanto, o extrato aquoso mostrou potencial antigenotóxico (danos oxidativos 

induzidos pelo peróxido de hidrogênio) em amostras de sangue desses ratos pelo teste do 

cometa, o que pode ser devido ao potencial antioxidante demonstrado, in vivo, pelo extrato 

aquoso desta planta, possível responsável por proteger moléculas de DNA contra danos 

oxidativos induzidos por radicais livres. 

A romãzeira (Punica granatum L.) é um arbusto lenhoso, ramificado, da família 

Punicaceae. Apresenta folhas pequenas, rijas, brilhantes e membranáceas, flores vermelho-

alaranjadas dispostas nas extremidades dos ramos, originando frutos esféricos (LORENZI & 

SOUZA, 2001; FERREIRA, 2005). A romãzeira tem sido considerada sagrada pelas 

principais religiões do mundo, por apresentar propriedades medicinais, com potencial para 

tratar grande variedade de doenças (LANGLEY, 2000).  

A parte comestível da fruta apresenta em sua composição compostos fenólicos como: 

antocianinas (delfinidina, cianidina e pelargonidina), quercetina, ácidos fenólicos (caféico, 

catequínico, clorogênico, orto e paracumárico, elágico, gálico e quínico) e taninos 

(punicalagina) (NODA et al., 2002). 

 Trabalhos experimentais demonstraram que os compostos fenólicos da romã 

apresentaram influência sobre fatores biológicos, como a atenuação de fatores aterogênicos 

(AVIRAN et al., 2000; DORNFELD, 2001), modulação das respostas anti-inflamatórias 

(ROSS et al., 2001) e de enzimas do sistema de defesa antioxidante endógeno (superóxido 
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dismutase, catalase e glutationa peroxidase) (AJAIKUMAR et al., 2005). Também os 

flavonóides extraídos do suco fermentado e do óleo da romã tiveram atividade inibitória das 

enzimas oxidantes ciclooxigenase e lipooxigenase (SCHUBERT et al, 1999; TAUFNER et 

al., 2006; CATÃO, 2006). 

Estudos de embriotoxicidade mostram que a administração do extrato da casca da 

romã induz apoptose e fragmentação no DNA em linhagens celulares de humanos (VIDAL, 

2003). De acordo com Salata (2005) as plantas mais utilizadas no Município de Bom Jardim 

como abortivas, observa-se que a mais referida foi a maconha (Cannabis sativa L.) 44%, 

seguida da cabacinha (Luffa operculata Cogn) com 25% das citações, romã (Punica granatum 

L.) com 19%, arruda (Ruta graveolens L.) com 12%, cominho (Cuminum cyminum L.) com 

2,35%, e a Vassourinha-de- botão (Borreria verticillata (L.) G. Mey) com 1,18%.  

Essas plantas são abortivas e são utilizadas com a ocorrência e natureza de anomalias 

congênitas observadas nos recém-nascidos. Embora defeitos de membros e extremidades 

tenham sido verificados em crianças com história de exposição gestacional de chás e ou 

misoprostol, esta associação não foi significativa. O autor ainda relata que essas plantas 

apresentam propriedades tóxicas que inibe o crescimento celular e podem representar um 

risco para o desenvolvimento fetal. 

Pertencente à família Euphorbiaceae, vulgarmente conhecido por quebra-pedra, 

porém, dependendo da região, pode ser encontrado por denominações diferentes como 

arranca-pedras, arrebenta-pedras, erva-pomba e erva-pombinha (TESKE, 2001). O 

Phyllanthus niruri L., é uma planta de pequeno porte caracterizada como erva monóica, com 

caule cilíndrico liso, e ao invés de folhas, possuem catafilos espiralados (GILBERT, 2005).  

Há muito tempo na medicina popular, e na leitura etnofarmacológica, o quebra-pedra 

é utilizado de forma unânime para tratamento de cálculo renal e como diurético. De acordo 

com estudos realizados, as propriedades farmacológicas apresentaram resultados que 

comprovam que sua eficácia não provém apenas de crença popular, mas que realmente 

provocam o relaxamento dos ureteres, promovendo ação analgésica, facilitando a expulsão 

dos cálculos, normalmente sem dor nem sangramento, aumentando a filtração glomerular e a 

excreção de ácido úrico. (LORENZI, 2002). 

Existem boatos populares que relacionam as espécies de quebra-pedra com prováveis 

efeitos abortivos conforme destacam Barros (2005) e Fernandes (2014). 

Na região Nordeste segundo uma pesquisa realizada sobre os medicamentos 

registrados e usados com fins abortivos, destacaram-se a água inglesa (regulador menstrual), 
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coquetel (associação de elevadas doses de hormônios sexuais sintéticos), chá de quebra-pedra 

e erva cidreira (WOLFFERS, 1991). 

Segundo Matos (2000), a planta possui princípios ativos que se transmitem via 

transplacentária, podendo provocar o aborto, além de que suas substâncias podem ser 

excretadas no leite materno. 

A Maytenus ilicifolia, é uma planta nativa da região do sul do Brasil. O nome 

popular, espinheira santa é devido às folhas possuírem bordas com espinhos e propriedades 

medicinais (MAGALHÃES, 2002).  

 Estas apresentam diversas substâncias químicas que lhe confere as propriedades 

terapêuticas, como triterpenos e os polifenóis (flavonóides e taninos) (XAVIER & 

D’ANGELO, 1996; CORDEIRO et al., 1999; CARVALHO et al., 2008; MARLIÉRE et al., 

2008). 

Além do potencial anti-inflamatória, outras funções tem sido atribuídas a planta, 

como ação antiulcerogênica e antinoniceptiva (SOUZA-FORMIGONI et al., 1991; JORGE et 

al., 2004). A infusão de suas folhas, no Brasil, é comumente usada em desordens estomacais 

(MONTANARI & BEVILACQUA, 2002).  

Nos últimos anos, a imprensa (REVISTA SAÚDE, 2002; REVISTA ÉPOCA, 1998) 

vem noticiando o primeiro medicamento produzido integralmente no Brasil, visando o 

estabelecimento de patente, justamente a base de espinheira santa. Apesar do “status” 

adquirido pela espécie, pesquisas recentes vêm demonstrando que outras espécies conhecidas 

popularmente como espinheira-santa e utilizadas terapeuticamente, bem como outras espécies 

do gênero Maytenus, apresentam ações farmacológicas semelhantes (GONZALEZ et al., 

2001; NIERVO et al., 2001).  

Estes resultados corroboram a importância e a efetividade do conhecimento popular 

na utilização de plantas medicinais - 74 % das drogas derivadas de plantas que são hoje 

utilizadas no mundo têm o mesmo uso ou um uso relacionado ao uso popular das plantas das 

quais derivaram (FARNSWORTH, 1988). 

Esta espécie é utilizada como contraceptivo por populações indígenas e do meio rural 

no Paraguai, e como abortivo por mulheres do nordeste da Argentina (MONTANARI et al., 

1998). Os autores estudaram o efeito do extrato etanólico de folhas de espinheira santa sobre a 

espermatogênese em ratos, não tendo sido mostrado efeito significativo sobre a formação dos 

espermatozoides.  
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Foi observado por Montanari & Bevilacqua (2002) que o extrato de folhas desta 

espécie causou uma perda na pré-implantação embriônica em ratos, mas sem efeito sobre a 

implantação ou organogênese. A atividade estrogênica do extrato sugere que ele pode estar 

interferindo com a receptividade uterina ao embrião. Entretanto, os efeitos não foram 

uniformes entre os animais, sendo que, em alguns, nenhuma alteração foi observada, nem 

mesmo na fase de pré-implantação do embrião. Isto significa que, no caso das mulheres, o 

aborto poderia ocorrer em algumas e em outras não. 

Ao longo da história das maiores civilizações, o alho, nome popular dado ao Allium 

sativum, sempre foi considerado tanto como alimento quanto como medicamento, e por isso 

nenhuma família de plantas está tão estreitamente ligada ao desenvolvimento das culturas 

culinárias e médicas do mundo (MAGALHÃES, 2007). 

Da família das cebolas (Liliaceae), essa planta apresenta um bulbo resistente que 

pode conter de 4 a 15 dentes (ERBETTA, 2014). O aroma e o sabor tão característicos das 

diferentes espécies de Allium se devem ao seu conteúdo elevado de vários compostos 

fitoquímicos sulfurados (MAGALHÃES, 2007).  

Em sua composição química possui vitaminas B1, B2, C e a provitamina A, e E, 

antibióticos naturais, agentes anticoagulantes e ingredientes controladores do colesterol, além 

de terem aliína, aliínase, alicina, escordininas, selênio, heterosídeos sulfurados, enxofre, 

cálcio, iodo, silício, sódio e ferro (CORRÊA et al., 1998). 

 No Brasil o alho é um remédio muito popular que possui efeito antidiarréico, anti-

inflamatório, anti-séptico, antifúngico, antiviral, anticarcinogênico, antioxidante, facilita a 

desintoxicação hepática e renal e aumenta a capacidade do sistema imune (HEINERMAN, 

1997). 

Para Veiga Júnior et al. (2005), se utilizado durante a gestação pode causar riscos 

para mulheres grávidas, por estimular a motilidade uterina e provocar aborto. 

O açafrão (Curcuma longa L.) pertencente à família Zingiberaceae, classificado 

como planta condimentar, por vezes é confundido, no Brasil, com outra espécie, a Crocus 

sativus L., também denominada de açafrão, sendo esta, no entanto, conhecida como o açafrão 

verdadeiro (MAIA, 1995). 

A curcumina é utilizada já desde a antiguidade na medicina e gastronomia do oriente, 

e vem se tornando importante, atualmente, no combate a vários problemas de saúde humana, 

podendo-se destacar alguns efeitos de seus componentes como: anti-inflamatório (ARAÚJO 

& LEON, 2001; BALASUBRAMANYAM et al., 2003), antioxidante (SCARTEZZINI & 
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SPERONI, 2000; BALASUBRAMANYAM et al., 2003) e atividades contra protozoários do 

gênero Leishmania (ARAÚJO et al., 1999), bactérias de produtos alimentares (UECHI et al., 

2000), fungos e leveduras dermatófitos como Trichophyton spp. e Candida spp. 

(APISARIYAKUL et al., 1995) e contra o vírus da imunodeficiência humana (MAZUMDER 

et al., 1995). 

Suas qualidades permitem que a curcuma seja empregada no mercado alimentício, 

como fonte de amido para confecção de bolos ou principalmente, como corante em macarrão, 

mostarda, sorvetes, queijos, ovos, salgadinhos tipo “chips”, margarina e carnes (ESALQ, 

2009).  

No entanto, em doses elevadas é considerado abortivo, hemorrágico e pode provocar 

vertigens. O seu uso como abortivo tem levado a intoxicações graves (MODAGHEGH et al., 

2008). 

A camomila (Matricaria chamomilla L.) é uma erva anual que cresce 

espontaneamente na Europa e em algumas regiões da Ásia. Os egípcios dedicavam a 

camomila ao sol e adoravam-na mais do que a qualquer outra erva, pelas suas propriedades 

curativas. O nome Matricária deriva do latim “mater” ou talvez de “matrix” – útero, por ser 

utilizada em doença s femininas (TESKE,1997). 

Trata-se de uma planta herbácea anual pertencente a família Compositae, 

caracterizada por apresentar uma pequena altura de 30cm aproximadamente (CASTRO; 

FARIAS, 2005). 

O chá de camomila é muito popular no Brasil por seus efeitos sedativos, 

antiespasmódicos e emenagogos. A infusão é preparada com os capítulos e tem também ação 

antialérgica, anti-inflamatória, anti-séptica, eupética e tônica (TESKE, 1997). 

O óleo essencial e os flavonóides são os responsáveis por praticamente todos os 

efeitos farmacológico conhecidos (ALONSO,1998). 

Em provas realizadas em diferentes modelos experimentais de ratas, ratos e coelhos, 

pode-se estabelecer atividade anti-inflamatória da camomila compreende uma interação entre 

flavonóides e componentes do óleo essencial, principalmente de sua fração sesquiterpênica 

formada em sua maior parte por alfa bisabolol (ALONSO, 1998). 

Deve ser usada com cautela por gestantes, pois há indicações de que possua ação 

emenagoga. Alguns autores citam que se deve ter muito cuidado ao usar infuso evitando o 

contato com os olhos (TESKE, 1997).  
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4.3. PLANTAS MEDICINAIS COM AUSÊNCIA DE DADOS EM LITERATURA 

Apesar do vasto potencial terapêutico das plantas contra várias doenças, muitos de 

seus inúmeros compostos ativos ainda não tiveram completamente elucidado seu mecanismo 

de ação, o que configura um grande desafio para o desenvolvimento de novos fármacos 

(SCHMIDT et al., 2009).  

Dos artigos de interesse selecionados nas bases de dados pesquisadas 14 das 23 

plantas apresentaram poucos ou nenhum dados dos riscos abortivos, teratogênico e 

embriotóxico na literatura consultada. 

 

Nome Vulgar Nome científico Referencias 

Unha-de-gato Uncaria tomentosa Ramírez, 1992 e TCA, 

1995; Esalq, 2006; 

Zevallos et al., 2000 
Ipê roxo Tabebuia impetiginosa Navarro, 2000; 

Hortelã Mentha piperita L Navarro, 2000; Veiga 

Júnior et al. 2005; 
Guaco Mikania laevigata Betoni et al., 2006; 

Erva-doce Foeniculum vulgare FARIA, AYRES e ALVIN, 

2004; 
Gengibre Zingiber officinale Grunwald e Janicke, 2009 

TABELA 3. Relação de plantas embriotóxicas, teratogênicas e abortivas comumente utilizadas pela 

população com literatura escassa.  

Conhecida popularmente como Unha-de-gato ou Aranha-gato a Uncaria tomentosa 

possui espinhos que apresentam uma semelhança com unha de gato (AQUINO, 1991). 

Através das investigações químicas, feita por Wagner et al., (1985), foram descoberto 6 

alcalóides oxindólico pentaciclicos que são: rinocofilina, mitrafilina, isoteropodia A, 

pterodifina, isorincofilina, isomitrafilina, presentes na composição da planta. 

Por mais de 2000 anos os povos amazônicos, em especial os Ashaninka, têm usado a 

unha de gato para a cura de várias enfermidades como inflamações gerais, gastrites, ulceras, 

diarréias, certos tipos de tumores, artrites, reumatismo, acne, diabetes, doenças do tracto 

urinário, gonorréia e câncer, sendo muitas vezes misturada com a casca de outras plantas para 

uso como abortivo, como o chuchuhuasi (Maytenus spp) (ZEVALLOS et al., 2000). Entre 
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outras propriedades estão as atividades anticonceptivas (RAMÍREZ, 1992) e afrodisíacas 

(IPSS, 1997). Foi documentada com propriedades de antifertilidade e é contra indicada em 

pessoas procurando ficar grávida.   

No entanto, este efeito não foi provado ser suficiente para o produto ser usado como 

um anticoncepcional, e não deve ser contado com para tal (ESALQ, 2006). 

Tabebuia impetiginosa (Mart. ex DC.) Standl., popularmente conhecida como ipê-

roxo, pau d’arco-roxo, ipê-roxo-de-bola, entre outros (LORENZI, 2002). O ipê-roxo possui 

flores muito bonitas. Na floração, as copas ganham um lilás inesquecível e as pétalas caem 

como se fosse chuva na floração. É muito usado no Brasil, tanto pela madeira durável e bonita 

como pela casca medicinal poderosa. A casca contém quantidades variáveis de lapachol e 

outras substâncias químicas com propriedades farmacológicas. Além disso, é muito utilizada 

na medicina doméstica contra inflamações, tumores, alergias e como cicatrizante (SCHULZE, 

2008). 

O chá da casca de ipê-roxo possui uma interação de substâncias que parece atuar 

contra o câncer, ajudando no aumento de glóbulos vermelhos do sangue e na melhor 

oxigenação do corpo (STEPP, 2001). Segundo Navarro (2000), o ipê roxo (Tabebuia sp.) 

possuei efeito teratogênico.  

O Mentha piperita L. a, pertencente à família Labiatae, conhecida popularmente 

como menta, hortelã e hortelã- pimenta. Seu cultivo é difundido em todas as regiões do Brasil. 

Seu uso medicinal é recomendado para o tratamento de náuseas, cólicas gastrointestinais, 

flatulências, cálculos biliares, icterícia, ansiedade, expectoração, expulsão de vermes 

intestinais e anti-inflamatória. (VIEIRA, 1992). As propriedades medicinais desta planta estão 

relacionadas com o óleo essencial extraído de suas folhas frescas (LORENZI & MATOS, 

2002; CORRÊA et al., 2003). Segundo Navarro (2000), a hortelã possui efeito teratogênico. 

Para Veiga Júnior et al. (2005), é abortivo, pois pode estimular a motilidade uterina e 

provocar aborto. 

Entre a diversidade de plantas medicinais, que em virtude das propriedades 

terapêuticas são utilizadas pela população, se destacam as plantas do gênero Mikania, em 

especial o guaco (Mikania laevigata), pela eficácia demonstrada no tratamento de diversas 

enfermidades (Rodrigues et al., 1996). Na composição química do guaco estão presentes a 

cumarina, lupeol, ácido -isobutiriloxi-caur-16-en- 19-oico. São encontrados ainda óleos 

essenciais, entre eles sesquiterpenos e diterpenos do tipo caurano, e.g. ácidos caurenoico, 

grandiflórico, cinamoilgrandiflórico e caurenol. Outros metabólitos secundários como - 
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sitosterol, friedelina, estigmasterol, taninos hidrolisáveis, flavonoides e saponina, também 

estão presentes na composição de Mikania (OLIVEIRA et al., 1998; SANTOS, 2005; VAZ, 

2010).  

O guaco é usado na cultura popular há séculos devido às propriedades das folhas, que 

incluem ação tônica, depurativa, antipirética e broncodilatora, além de estimulante do apetite 

e antigripal (LORENZI & MATOS, 2008). É ainda empregada no tratamento da asma, 

bronquite e adjuvante no combate à tosse (TESKE & TRENTINI, 1997).  

Estudos relataram que o guaco age diretamente causando broncodilatação e 

relaxamento da musculatura lisa respiratória, o que pode estar relacionado ao bloqueio dos 

canais de cálcio, acompanhado de ações anti-inflamatória e antialérgica (MOURA et al., 

2002; CASTRO et al., 2006), que são extremamente benéficas ao tratamento da asma, a qual 

caracteriza-se por obstrução e inflamação das vias aéreas e, resposta broncodilatadora 

exagerada (SANTOS, 2005).  

Como o guaco é rico em cumarinas, é desaconselhável o uso para crianças com idade 

inferior a um ano e mulheres no período gestacional. Além disso, o uso prolongado pode 

provocar acidentes hemorrágicos, pelo antagonismo à vitamina K (FREITAS, 2006).  

A erva-doce (Foeniculum vulgare Miller) possui propriedades medicinais, 

condimentares e aromáticas. Para fins medicinais são usados principalmente frutos, raízes e, 

algumas vezes, folhas frescas (VON HERTWIG, 1991).  

Possui propriedades terapêuticas como estomática, diurética, carminativo e anti-

inflamatório. O óleo essencial, extraídos das sementes, é utilizado na fabricação de licores, 

perfumes, sabonetes e cosméticos. As sementes são utilizadas na confeitaria como 

aromatizantes em pães, bolos e biscoitos (MARTINS,1999). 

 No Brasil, a erva-doce constitui em uma opção para o crescente mercado da 

indústria alimentícia, na fabricação de licores, perfumes e sabonetes (RAMOS, 2003).  

Em um dos estudos encontrados, as gestantes entrevistadas referem o uso de 

Camomila, Erva Doce, Capim Cidreira e Capim Limão, como calmante e para cólicas, os 

quais podem provocar relaxamento do útero, menstruação e até abortamento, portanto são 

contraindicados na gestação (FARIA, AYRES e ALVIN, 2004). 
Uma das mais antigas e populares plantas medicinais do mundo, Zingiber officinale, 

também conhecido como gengibre, utilizado na medicina popular de quase todos os povos do 

planeta, fresco no tempero de pratos, de bebidas, em receitas de biscoitos, bolos, pão, pickles, 
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doces (BAKHU, 1999), em cápsulas ou em pó (devendo para isso ser misturado com água) 

(GRUNWALD e JANICKE, 2009).  

As partes da planta do gengibre mais utilizadas em terapêutica são os rizomas que 

têm na sua composição hidratos de carbono (glucose, amido e frutose), proteínas, cinzas, 

fibras brutas, água, óleo volátil e também óleos gordos. 
A ciência ocidental confirmou muitas das indicações tradicionais do gengibre e 

constatou que ele possui atividades antieméticas, anti-inflamatórias e espasmolíticas; estimula 

secreção gástrica e a salivação; estimula a circulação periférica e aumenta a motilidade 

gástrica (MCKENNA et al., 2002). 

Outra vantagem terapêutica que esta planta medicinal/especiaria possui é a 

prevenção contra o enjoo (ação antiemética), tanto em situações de gravidez como em casos 

de quimioterapia e ainda no pós-operatório (BALIGA et al., 2011). 
Na Escócia, foi realizado um estudo duplo-cego randomizado comparando o 

gengibre e vitamina B6 no tratamento de náuseas e vômitos no início da gravidez (ENSIYEH 

et al., 2009). Durante um período de três meses, 70 mulheres foram randomizadas para 

receber 1 g/dia de gengibre ou vitamina B6 40 mg/dia por quatro dias. Elas foram 

classificadas de acordo com a gravidade de sua náusea, utilizando uma escala visual 

analógica, e gravaram o número de episódios de vômito nas 24 horas antes do tratamento e 

durante quatro dias consecutivos. Aos sete dias de acompanhamento, as mulheres fizeram um 

relatório das alterações dos seus sintomas. Os resultados mostraram que houve diminuição 

nos escores analógico visual de náusea pós-terapia no grupo de gengibre significativamente 

maior do que no grupo da vitamina B6 (P = 0,024). O número de episódios de vômitos 

diminuiu em ambos os grupos, e não houve diferença significativa entre os grupos. No grupo 

de gengibre, 29/35 mulheres relataram uma melhora nos sintomas de náuseas, em comparação 

com 23/34 mulheres na vitamina B6 grupo (P = 0,52). Os autores concluíram o trabalho 

referindo o gengibre como mais eficaz que a vitamina B6 para aliviar a gravidade das 

náuseas, e igualmente eficaz para diminuir o número de episódios de vômitos no início da 

gravidez. 

O seu uso adequado em crianças pode ser implementado sem qualquer problema 

exceto para as que têm idade inferior a 3 anos, ao contrário das mulheres grávidas que devido 

a estudos realizados, comprovaram que o gengibre só deve ser ingerido exclusivamente para o 

tratamento de náuseas e vómitos (GRUNWALD e JANICKE, 2009). 
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As plantas listadas na tabela 4, não apresentam dados sobre seu potencial 

teratogênico, embriotóxico ou abortivo na literatura consultada. 

Nome Vulgar Nome científico 

Aroeira-vermelha Schinus terebinthifolius 

Coirama Kalanchoe pinnata 

Crajirú Arrabidaea chica 

Erva-baleeira Cordia verbenacea  

Goiabeira Psidium guajava 

Mil-folhas Achillea millefolium 

Pau-ferro Caesalpinia férrea  

Trevo-vermelho Trifolium pratense 

TABELA 4. Relação de plantas comumente utilizadas pela população com ausência de dados 

embriotóxicos, teratogênicos e abortivos.  

A Caesalpinia ferrea Mart., popularmente conhecida como jucá ou pau-ferro, 

espécie inserida na família das Leguminosa. É encontrada em quase todo o Ceará, sendo, 

porém, mais freqüente na Serra do Araripe, Serra do Apodi, parte leste, oeste e sul do estado 

(MAIA, 2004).  

Na medicina popular, são inúmeras as propriedades terapêuticas descritas para o pau-

ferro, que inclui o uso da entrecasca para o tratamento de feridas, contusões, combate à asma 

e à tosse crônica (BRAGA, 1976). Os frutos são antidiarréicos, anticatarrais e cicatrizantes e 

as raízes são antitérmicas (MAIA, 2004). Bacchi & Sertie (1988) descreveram o efeito do 

extrato aquoso bruto contra úlceras gástricas, além das atividades anti-inflamatória e 

analgésica relatadas por Thomas et al. (1988) e Carvalho et al. (1996). Foram ainda 

caracterizadas as atividades cardiotônica, antimicrobiana, analgésica e anti-inflamatória 

(CARVALHO et al., 1996), antihistamínica, antialérgica, anticoagulante e hepatotóxica (DI 

STASI et al., 2002). 

A goiabeira (Psidium guajava, L.) originária da região tropical do continente 

americano, encontra se amplamente difundida por todas as regiões tropicais e subtropicais do 

mundo (MEDINA 1988).  As partes usadas da goiabeira são as folhas (brotos), casca do caule 

e o fruto maduro, apresentando os seguintes componentes bioquímicos: mucilagens; taninos; 

óleo essencial; sais minerais; ácidos orgânicos; água; carboidratos; proteínas; lipídios; cinzas; 

vitamina A (Retinol); vitamina B (Tiamina); vitamina B2 (Riboflavina); niacina; vitamina C 
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(ácido ascórbico); sais  importantes como o cálcio, fósforo e ferro, acrescentando ainda três 

flavanóides que foram isolados das folhas (CARIBÉ, 1999). 

Olajide, et al (l999) em um estudo farmacológico sobre a folha de goiabeira, 

comprovaram, em experimentos com ratos, certas propriedades farmacológicas, como a 

inibição da diarréia, efeitos anti-inflamatório, antipirético e analgésico. O objetivo do estudo 

era avaliar o efeito anti-inflamatório e atividades analgésicas e antipiréticas, gastrointestinais 

e sobre o sistema nervoso central, a partir dos efeitos do extrato metanólico da goiabeira, com 

o objetivo de fornecer base científica ao uso folclórico da planta por determinadas 

comunidades.  

O crajirú (Arrabidaea chica) é uma espécie trepadeira lenhosa, ornamental, 

amplamente utilizada na medicina caseira. Na Amazônia, o chá das folhas é utilizado como 

anti-inflamatório e adstringente, contra cólicas intestinais, diarréia com sangue, anemia, 

leucemia e lavagem de ferimentos (OLIVEIRA, 2001). 

O uso popular é feito através do decocto utilizado como anti-inflamatório, 

cicatrizante, em anemias, cólicas intestinais, hemorragia, diarréia, leucorréia e leucemia, a 

tintura usada para tratar infecções cutâneas, e uso ginecológico realizado através do “banho de 

assento”. Aplicações locais são feitas através de compressas ou banhos (MAIA et al., 1994; 

COSTA et al., 1990) e até em cosméticos (BIAVATTI et al., 2007). 

A atividade anti-inflamatória das folhas de crajirú deve-se as 3-desoxiantocianidinas 

associadas com outros compostos presentes na planta. Testes químicos também revelaram 

saponinas, flavonas e taninos em folhas e talos (ZORN et al., 2001). 

O trevo-vermelho (Trifolium pratense L.) é uma importante leguminosa, contém as 

isoflavonas daidzeína, genisteína, formononetina e biochanina A, sendo as duas últimas 

encontradas em maiores concentrações na planta (VETTER, 1995; JERI, 2002). Estes 

compostos têm recebido muita atenção atualmente devido aos seus possíveis benefícios à 

saúde humana (SIVESIND e SEGUIN, 2005).  

PERRY et al. (2003) em seu trabalho de revisão verificaram que os efeitos 

anticolinesterásico, antioxidante, anti-inflamatório, estrogênico e depressor do sistema 

nervoso central são indicativos para o desenvolvimento de um fármaco possa ser empregado 

para auxiliar no tratamento da Doença de Alzheimer. O trevo vermelho contém isoflavonas 

que podem ser capazes de demonstrar grande parte destas atividades. 

Atualmente, a maior parte dos estudos sobre isoflavonas está focada no grão de soja 

que contém apenas genisteína e daidzeína em quantidades apreciáveis, e possuem de 2-10 



38 
 

 
 

vezes menor teor de isoflavonas totais que o trevo-vermelho (INSTITUTE FOR 

ENVIRONMENT AND HEALTH, 2000). Extratos de isoflavonas (genisteína, daidzeína, 

formononetina e biochanina A) e cumestanos (cumestrol) derivados da soja (Glycine max) e 

do trevo-vermelho são, em muitos países, um dos medicamentos de venda livre mais 

comercializados (WUTTKE et al., 2003). 

A erva-baleeira (Cordia verbenacea L. - Boraginaceae) é uma planta medicinal 

perene (SILVA Jr. et al., 1995), nativa em quase todo Brasil principalmente no litoral, comum 

também na floresta tropical atlântica (LADEIRA, 2002). 
Possui vários nomes populares, sendo o mais comum erva-baleeira, ou simplesmente 

baleeira. Também é conhecida como Maria-preta, Maria-milagrosa e Catinga-de-barão. A 

maneira popular de obtenção da baleeira é por colheita das folhas. Em certas regiões onde à 

colheita é intensiva, já se comenta sobre as dificuldades em encontrá-la devido a colheita 

predatória e sem critérios (ESALQ, 2002). 

 Os princípios ativos básicos da planta são os óleos essenciais, os flavonóides como a 

artemetina (SERTIE et al., 1990) e isoflavonóides (LAMEIRA, 1997) com atividades anti-

inflamatória. 

As informações obtidas através da população que desfruta das propriedades 

farmacológicas da erva-baleeira dão conta de que serve como analgésico, anti-inflamatório, 

antiinfecioso, antiartrítico, no combate à úlcera gástrica e como tônico (SILVA Jr et al.,1995). 

Em novembro de 2004 foi publicada no Diário Oficial a aprovação do registro do 

primeiro anti-inflamatório tópico feito a partir do óleo essencial de uma planta brasileira. O 

Acheflan ®, fabricado pelo Laboratório Farmacêutico Aché, tem em sua composição de 2,3-

2,9% α-humuleno obtido exclusivamente do óleo essencial de erva-baleeira, sendo indicado 

para o tratamento de tendinite crônica e dores miofasciais (QUISPE-CONDORI et al., 2008). 
A espécie Kalanchoe pinnata pertence à família Crassulaceae, mais conhecida como 

folha-da-fortuna, coirama, courama, courama-vermelha ou saião roxo, é popularmente 

utilizado para o tratamento de doenças inflamatórias, úlceras gástricas, queimaduras, diarreia, 

vômito, picadas de insetos, dores no corpo e como agente antifúngico e antibacteriano 

(ALMEIDA et al., 2000; KAMBOJ; SALUJA, 2009; OKWU; JOSIAH, 2006).  

O suco de folhas frescas é usado como terapia efetiva para o tratamento de icterícia 

na região de Bundelkhand, na Índia. Nas Guianas, as folhas são utilizadas pela tribo Patamona 

como anti-inflamatórias e antissépticas para o tratamento de tosses e feridas (EL 

ABDELLAOUI et al., 2010). 
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Schinus terebinthifolius, a popular aroeira-vermelha, é uma espécie pioneira e dióica, 

que pertence à família Anacardiaceae (CRONQUIST, 1981; FLEIG, 1987). 

O uso medicinal da Aroeira é descrito há muitos anos e referido desde a primeira 

edição da Pharmacopéia Brasileira (1926). Diversas pesquisas têm evidenciado as 

propriedades anti-inflamatórias, antimicrobianas e cicatrizante desta planta (AMORIN, JAIN, 

ORTIZ, 2003). 

Conhecida como planta tóxica, muitas de suas propriedades ou de seus efeitos 

curativos podem ser atribuídos aos diferentes polifenóis que estão distribuídos de modo 

desigual nos seus diversos órgãos, como cascas, folhas, flores, frutos e sementes. Além destas 

aplicações, o interesse pela espécie se dá pelo seu metabolismo secundário que produz entre 

outros compostos, flavonóides, taninos e óleos essenciais, com aplicação nas indústrias de 

alimentos, cosmética e perfumaria (LISBOA-NETO et al., 1998; OLIVEIRA 2000).  

No Brasil, tem distribuição em todo território, (LISBOA-NETO et al., 1998). É uma 

planta que tem os frutos utilizados como condimento alimentar, tanto no mercado nacional 

quanto internacional (LENZI & ORTH, 2004).  

Conhecida por suas propriedades medicinais desde a antiguidade (BALBACH, 

1995), a Achillea millefolium é conhecida popularmente no Brasil como mil-folhas ou pronto-

alívio (PEROZIN & FRANCISCO, 1990). 

 Do ponto de vista químico, o óleo essencial da mil-folhas é composto terpenos 

(cineoal, borneol, pinenos, canfora, azuleno), derivados terpenicos e sesquiterpenicos, taninos, 

mucilagens, cumarinas, resinas, saponinas, esteroides, acidos graxos, alcaloides e principio 

amargo, sendo essas substancias responsáveis pela atividade anti-inflamatória e outras 

atividades farmacológica da planta (SOUZA et al, 2005). 

No Brasil é relatado o uso popular para tratar infecções respiratórias, febre, dor 

reumática, e por apresentar atividades anti-inflamatória e adstringente (LOPES, 2003; 

LOPES, 2005). 

Para Cordeiro e colaboradores 2006, os estudos têm demonstrado a eficácia destas 

plantas, cuja utilização está difundida entre a população, reforçando a necessidade de se 

intensificarem as pesquisas em relação às atividades anti-inflamatórias, anti-sépticas, 

cicatrizantes e analgésicas, quando usadas isoladamente, ou em associações, o que seria útil 

não só para o tratamento, mas também para a prevenção de doenças inflamatórias. 
A falta de conhecimento da toxicidade de espécies utilizadas habitualmente pode 

levar a consequências sérias, já que as plantas tóxicas possuem algum tipo de efeito lesivo ou 
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substâncias nocivas, causando distúrbios ao organismo pelo contato ou ingestão e se 

utilizadas durante a gravidez, em que a vida da mulher requer cuidados especiais, podem ser 

fatais e levar à morte da mãe e do feto, daí a grande necessidade de um melhor conhecimento 

a cerca do bom uso e dos riscos que as plantas podem vir a causar. 

 Portanto, é imprescindível que os estudos com plantas medicinais sejam 

estimulados, não só pelo esclarecimento à população que as utiliza, mas também porque se 

tem no Brasil uma riqueza de espécies ainda não estudadas, a qual constitui uma promissora 

fonte de novas drogas. 

 

4.4. CONSUMO MATERNO DE FLAVONÓIDES DURANTE A GESTAÇÃO 

Os flavonóides compõem uma ampla classe de substâncias de origem natural, cuja 

síntese não ocorre na espécie humana. No entanto, tais compostos possuem uma série de 

propriedades farmacológicas que os fazem atuar sobre sistemas biológicos (PETERSON & 

DWYER,1998).  

Flavonóides são compostos polifenólicos biossintetizados a partir da via dos 

fenilpropanóides e do acetato, precursores de outros grupos principalmente como aminoácidos 

alifáticos e terpenóides (SIMÕES et al., 2000; MANN, 1987).  

Mais de 8.000 flavonóides já foram identificados (PIETTA, 2000) e sua estrutura 

básica está baseada no núcleo flavilium, o qual consiste de três anéis fenólicos. O benzeno do 

primeiro anel é condensado com o sexto carbono do terceiro anel, que na posição 2 carrega 

um grupo fenila como substituinte. O terceiro anel pode ser um pirano heterocíclico, gerando 

as estruturas básicas das leucoantocianinas e das antocianidinas, denominado de núcleo 

flavana. Devido ao fato do terceiro anel apresentar-se como uma pirona, ocorre a formação 

das flavonas, flavonóis, flavanonas, isoflavonas, chalconas e auronas, recebendo a 

denominação de núcleo 4-oxo-flavonóide (AHERNE, O’BRIEN, 2002). 

A relação entre o consumo de polifenóis por gestantes e a constrição ductal no 

terceiro trimestre da gestação tem sido demonstrada em diversos estudos clínicos e 

experimentais. Acredita-se que o mecanismo básico dessa associação seja a ação dos 

polifenóis sobre a cascata metabólica que resulta na síntese das prostaglandinas, inibindo-a da 

mesma maneira que o fazem os anti-inflamatórios não esteroides, como já descritos há muitas 

décadas (ZIELINSKY et al., 2012). 

São bem conhecidos os efeitos da constrição ductal sobre a hemodinâmica fetal, 

usualmente ocasionando sobrecarga ventricular direita, regurgitação tricúspide de variados 
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graus e especialmente aumentando o risco de hipertensão pulmonar no período neonatal, 

situação clínica potencialmente grave e por vezes até fatal (GEWILLIIG et al., 2009; 

SOSLOW et al., 2008). 

A análise da literatura sobre o mecanismo das ações antioxidantes e anti-

inflamatórias dos polifenóis, benéficos a tão grande parcela da população, pelas evidências 

científicas de seus efeitos etnomedicinais, evidencia que um grande número de moléculas 

derivadas de alimentos funcionais e plantas tem sido isolado e mesmo introduzido com 

sucesso na indústria farmacêutica internacional (AKOOL, 2012; SUMMER, 2000).  

 Já foram demonstrados de forma inequívoca que os polifenóis diminuem o estresse 

oxidativo - inclusive na gestação, (CHEN et al, 2012) os níveis de colesterol e triglicerídios 

plasmáticos (ANDÚJAR et al, 2012), a pressão arterial (NOGUEIRA et al., 2012; 

HODGSON et al., 2013), as consequências da hipersecreção gástrica (D’ARGENIO et al., 

2008), o desenvolvimento de algumas neoplasias (KHAN et al., 2012; HADI et al., 2000) e de 

aterosclerose (WIDMER et al., 2013; ROMAIN et al., 2012), as manifestações do 

envelhecimento (ANDRADE et al., 2012) e da doença de Alzheimer (VALLS-PEDRET et 

al.,2012; PASINETTI et al., 2011), além de diversos outros agravos à saúde.  

Estes efeitos podem estar relacionados às propriedades inibitórias que os flavonóides 

desempenham nos vários sistemas enzimáticos incluindo hidrolases, isomerases, oxigenases, 

oxidoredutases, polimerases, fosfatases, proteínas fosfoquinases e aminoácido oxidases 

(FERGUSON, 2001). 

Polifenóis como a quercitina e o kempferol, entre tantos outros, presentes em 

inúmeros alimentos, tiveram sua atividade anti-inflamatória e antinociceptiva mensuradas, 

tendo sido demonstrados efeitos tão ou mais potentes que os da indometacina (SADHU et al., 

2006; KUPELI et al., 2007), dependentes da inibição da modulação do ácido aracdônico e a 

consequente síntese das prostaglandinas, especialmente E-2, responsável pela patência do 

ducto arterioso fetal.  

Por isso, parece óbvio que esse mesmo mecanismo seja o responsável pelo único 

efeito deletério conhecido dessas substâncias e dos alimentos em que elas estejam presentes 

em maior concentração, a constrição ductal observada após a ingestão materna de alimentos 

ricos em polifenóis no terceiro trimestre da gestação. 

 Os alimentos mais ricos em compostos polifenólicos são o chimarrão, o chá preto, o 

chá verde e outros chás caseiros, o chocolate amargo, a uva, a laranja, a bergamota, as frutas 

vermelhas, o azeite de oliva e outros, também de consumo habitual (USDA,2015). Vários 
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trabalhos experimentais e clínicos já demonstraram a relação causal entre polifenóis e 

alterações do fluxo ductal, assim como maiores velocidades do fluxo no ducto e maior 

diâmetro ventricular direito em fetos normais expostos a dietas mais ricas em polifenóis 

(ZIELINSKY et al., 2007; KUPELI et al., 2007; ZIELINSKY et al., 2012) 

Concluindo que, a mudança na dieta materna no 3º trimestre gestacional, restringindo 

o consumo de alimentos ricos em polifenóis por um período maior ou igual a duas semanas, 

resulta em melhora da dinâmica do fluxo do ducto arterioso fetal e reduz as dimensões do 

ventrículo direito. Conhecimento que pode influenciar a monitorização e orientações 

obstétricas dos hábitos alimentares das gestantes no final da gravidez. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O aumento do uso de plantas medicinais no Brasil, aliado à aprovação e 

implementação de Políticas Nacionais para a integração do uso das plantas medicinas na 

Saúde, tornam necessários que esta prática seja disponibilizada com maiores informações, de 

modo com que sua qualidade, segurança e eficácia sejam garantidos.  

Pode-se evidenciar que utilização medicinal de espécies vegetais não esta imune a 

problemas, visto que foram relatados efeitos embriotóxico, teratogênico e abortivo em 9 das 

23 plantas citadas como anti-inflamatórias – algo em torno de 40% do total levantado, 

enquanto 14 das espécies pesquisadas apresentaram informações escassas sobre os efeitos 

procurados. Assim, sugere-se que providencias sejam tomadas no sentido de orientar usuários 

em relação à segurança desse recurso terapêutico. 

Também foi possível constatar, a partir dos dados expostos nesta pesquisa que, o 

emprego de plantas medicinais pelas gestantes corresponde a um saber empírico, herdado de 

sua afiliação sócio-cultural. Apesar de algumas delas serem contra-indicadas no período 

gestacional, essas mulheres as utilizam por desconhecimento de seus efeitos indesejáveis 

nesta fase, podendo ocasionar, em casos extremos, o aborto. 

Vale ressaltar a importância da comunicação entre profissionais da saúde e as 

gestantes, possibilitando a tomada de consciência quanto aos prejuízos sobrevindo do uso 

incorreto ou indiscriminado das plantas. Cabe ao sistema de saúde fazer um exame crítico das 

práticas locais, identificando corretamente as plantas e outras técnicas de saúde utilizadas, 

decidir quais os remédios e práticas úteis e suprimir aqueles que e traduzem como ineficazes 

ou perigosos. 

Portanto, as plantas medicinais são um importante tema de saúde pública a ser 

tratado, necessitando de discussão para que haja algum progresso. Também é oportuno 

ressaltarmos que, ao pensarmos na possibilidade do emprego de plantas medicinais na saúde 

humana, não estamos nos referindo a uma prática descompromissada e irresponsável de 

cuidar, mas sim, da finalidade de valorizarmos o saber popular, 

constituído socioculturalmente e, por outro, destacarmos a importância da comprovação 

empírica como suporte à pesquisa experimental. 

Entendemos que este trabalho contribuiu apontando problemas referentes ao uso de 

plantas medicinais durante o período gestacional e com detalhes suficientes para se iniciar 

uma investigação deles, e documenta o saber popular acerca desses vegetais possibilitando 
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propor projetos no sentido do desenvolvimento de fitoterápicos ou da aplicação desses 

vegetais na atenção básica a saúde. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – PRANCHA DAS PLANTAS MEDICINAIS COM AÇÃO ANTI-

INFLAMATÓRIA E AÇÃO ABORTIVA, TERATOGÊNICA E/OU EMBRITÓXICA 

COMPROVADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A- Allium sativum (alho); B - Aloe Vera (babosa); C - Curcuma longa (cúrcuma); D - 
Matricaria chamomilla (camomila); E - Baccharis trimera (carqueija); F - Maytenus ilicifolia 
(espinheira santa); G - Punica granatum (romã); H - Phyllanthus niruri (quebra pedra); I - 
Ruta Graveolens (arruda). 
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APÊNDICE B – PRANCHA DAS PLANTAS MEDICINAIS COM AÇÃO ANTI-

INFLAMATÓRIA E ESCASSEZ DE LITERATURA SOBRE AÇÃO ABORTIVA, 

TERATOGÊNICA E/OU EMBRIOTÓXICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

A - Foeniculum vulgare (erva doce); B - Mentha piperita (hortelã); C - Mikania laevigata 
(guaco); D - Tabebuia impetiginosa (ipê roxo); E - Uncaria tomentosa (unha de gato); F - 
Zingiber officinale (gengibre). 
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APÊNDICE C – PRANCHA DAS PLANTAS MEDICINAIS COM AÇÃO ANTI-

INFLAMATÓRIA E AUSÊNCIA DE DADOS SOBRE AÇÃO ABORTIVA, 

TERATOGÊNICA E/OU EMBRITÓXICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
A - Achillea millefolium (mil folhas); B - Arrabidaea chica (crajirú); C - Caesalpinia férrea 
(pau ferro); D - Cordia verbenácea (erva baleeira); E - Kalanchoe pinnata (corrama); F - 
Psidium guajava (goiabeira); G - Schinus terebinthifolius (aroeira vermelha); H - Trifolium 
pratense (trevo vermelho). 
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ANEXOS 

ANEXO A – RENISUS – RELAÇÃO NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS DE 

INTERESSE AO SUS 

Espécies vegetais 
1 Achillea millefolium 

 
  37 Lippia sidoides 

2 Allium sativum 
 

38 Malva sylvestris 

3 Aloe spp* (A. vera ou A. 
barbadensis) 
 

39 Maytenus spp* (M. 
aquifolium ou M. ilicifolia) 

4 Alpinia spp* (A. zerumbetou A. 
speciosa) 
 

40 Mentha pulegium 

5 Anacardium occidentale 41 Mentha spp* (M. crispa, M. 
piperita ou M. villosa) 
 

6 Ananas comosus 42 Mikania spp* (M. 
glomerataou M. laevigata) 
 

7 Apuleia ferrea = Caesalpinia 
ferrea * 
 

43 Momordica charantia 

8 Arrabidaea chica 
 

44 Morus sp* 

9 Artemisia absinthium 
 

45 Ocimum gratissimum 

10 Baccharis trimera 
 

46 Orbignya speciosa 

11 Bauhinia spp* (B. affinis, B. 
forficata ou B. variegata) 
 

47 Passiflora spp* (P. alata, P. 
edulis ou P. incarnata) 

12 Bidens pilosa 48 Persea spp* (P. gratissimaou P. 
americana) 

13 Calendula officinalis 
 

49 Petroselinum sativum 

14 Carapa guianensis 50 Phyllanthus spp* (P. amarus, 
P.niruri, P. tenellus e P. 
urinaria) 

15 Casearia sylvestris 
 

51 Plantago major 

16 Chamomilla 
recutita =Matricaria 
chamomilla =Matricaria 
recutita 
 

52 Plectranthus barbatus =Coleus 
barbatus 
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 17 Chenopodium ambrosioides 
 
 

53 Polygonum spp* (P. 
acre ouP. hydropiperoides) 

18 Copaifera spp* 
 

54 Portulaca pilosa 

19 Cordia spp* (C. 
curassavicaou C. verbenacea)* 

55 Psidium guajava 

20 Costus spp* (C. scaber ouC. 
spicatus) 

56 Punica granatum 

21 Croton spp (C. cajucara ouC. 
zehntneri) 

57 Rhamnus purshiana 

22 Cúrcuma longa (ou curcumina) 58 Ruta graveolens 
23 Cynara scolymus 59 Salix alba 
24 Dalbergia subcymosa 60 Schinus terebinthifolius =Schinus 

aroeira 
25 Eleutherine plicata 61 Solanum paniculatum 
26 Equisetum arvense 62 Solidago microglossa 
27 Erythrina mulungu 63 Stryphnodendron 

adstringens =Stryphnodendron 
barbatimam 

28 Eucalyptus globulus 64 Syzygium spp* (S. 
jambolanum ou S. cumini) 

29 Eugenia 
uniflora ou Myrtusbrasiliana* 

65 Tabebuia avellanedeae 

30 Foeniculum vulgare 66 Tagetes minuta 
31 Glycine max 67 Trifolium pratense 
32 Harpagophytum procumbens 68  Uncaria tomentosa 
33 Jatropha gossypiifolia 69 Vernonia condensata 
34 Justicia pectoralis 70 Vernonia spp* (V. ruficomaou V. 

polyanthes) 
35 Kalanchoe 

pinnata =Bryophyllum 
calycinum* 

71 Zingiber officinale 
 

Fonte: (Brasil, 2009)  


